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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Resposta à IMPUGNAÇÃO apresentada por LATAM WATER 

PARTICIPAÇÕES LTDA. 

Processo Licitatório nº 0001/2023 - Concorrência nº 002/2023 – para 

contratação, sob o regime de CONCESSÃO COMUM (art. 2º, III da Lei Federal 

nº 8.987/1995), de empresa especializada para implantação, operação e 

distribuição de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de 

Igarapava/SP. 

 

FATOS 

O edital de licitação nº 002/2023 foi publicado no Diário Oficial do Município em 

02 de agosto de 2023 e nos Diários do Estado de São Paulo e da União em 03 

de agosto de 2023, iniciando, assim, a fase externa do certame para a 

contratação de empresa especializada para implantação, operação e distribuição 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de 

Igarapava/SP. 

Os envelopes de garantia de proposta, proposta comercial e de habilitação serão 

recebidos no dia 19 de setembro de 2023, das 9:00 às 12:00 horas, na sede da 

B3, na Rua Quinze de Novembro, 275 – Centro Histórico de São Paulo, no 

Município de São Paulo/SP. 

A sessão pública de julgamento das propostas comerciais, seguida da abertura 

dos documentos de habilitação da proponente mais bem classificada ocorrerá 

no dia 22 de setembro de 2023 às 14 horas, na sede da B3. 

A LATAM WATER PARTICIPAÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 07.814.406/0001-57, com sede na Rua Padre João 

Manoel, n. 755, Bairro Cerqueira Cesar, São Paulo/SP, apresentou impugnação 
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em 14 de setembro de 2023, requerendo, em suma, a suspensão da 

Concorrência Pública nº 002/2023, pelos motivos a seguir apresentados. 

 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Impugnação ao Edital Concorrência Pública nº 002/2023, interposta 

por LATAM WATER PARTICIPAÇÕES LTDA., ora Impugnante, com alicerce 

no artigo 41, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993 e item 12.2 do Edital, com 

fundamento nas razões fáticas e de direito apresentados no bojo de sua petição, 

que serão oportunamente analisados. 

Segundo a Impugnante, as irregularidades verificadas no Edital comprometem o 

certame e podem gerar a nulidade do procedimento licitatório. 

Em apertada síntese, a Impugnante alega (i) ilegalidade da exigência de 

verificador independente; (ii) valor devido à título de indenização à SABESP. 

 

ANÁLISE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

2. TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO: 

O Edital de Concorrência nº 002/2023 – Processo Administrativo nº 001/2023, 

estabelece no item 12.1 que até 05 (cinco) dias antes da data de entrega da 

documentação, qualquer cidadão poderá impugnar o edital e seus anexos, 

endereçando-o ao presidente da comissão de licitação, conforme dispõe o art. 

41, § 1º da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Lado outro, prevê o item 12.2 que decairá do direito de impugnar o edital a 

proponente que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a entrega 

da documentação, conforme dispõe o art. 41, § 2º da Lei Federal nº 8.666/1993. 
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Referidos prazos são contados em dias úteis, haja vista o disposto na Lei Federal 

nº 8.666/93. 

Considerando que a entrega dos envelopes está agendada para 19/09/2023, e 

a presente impugnação foi protocolada em 14/09/2023, essa é, portanto, 

TEMPESTIVA. 

 

3. DA LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA DE VERIFICADOR INDEPENDENTE 

Alega a Impugnante ter havido uma transferência do dever de fiscalização, 

inerente ao Poder Público, à pessoa jurídica de direito privado, por meio da 

previsão contratual do Verificador Independente, que seria estranho ao 

permissivo legal. 

Sobre o tema, cumpre esclarecer que a figura do Verificador Independente ainda 

não encontra regulamentação legal federal específica1, no entanto, o conceito e 

atribuições do instituto vêm sendo consolidados, na experiência nacional, 

principalmente a partir da instituição da possibilidade de remuneração por 

desempenho, trazida no bojo da Lei nº 11.079/2004, que institui normas gerais 

para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da 

administração pública, conforme se vê abaixo: 

Art. 5º As cláusulas dos contratos de parceria público-privada 
atenderão ao disposto no art. 23 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, no que couber, devendo também prever: 
... 
IV – as formas de remuneração e de atualização dos valores 
contratuais; 
... 
VII – os critérios objetivos de avaliação do desempenho do 
parceiro privado; (destacou-se). 

 
1 Não há regulamentação legal no âmbito federal, em que pese a existência de legislações 

estaduais e municipais que preveem a figura do Verificador Independente, como a Lei nº 
5.829/2022, do estado de Mato Grosso do Sul, e a Lei nº 16.703/2017, do município de São 
Paulo. (PAIVA, Danuza Aparecida de. Fiscalização da execução contratual de parcerias público-
privadas e o papel dos verificadores independentes (VI): a experiência da utilização de VI em 
contratos de PPPs celebrados em Minas Gerais, p. 31. Dissertação de Mestrado. Universidade 
Federal de Minas Gerais. Faculdade de Direito. 2022). 
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Art. 6º A contraprestação da Administração Pública nos contratos de 
parceria público-privada poderá ser feita por: 
§ 1º O contrato poderá prever o pagamento ao parceiro privado de 
remuneração variável vinculada ao seu desempenho, conforme 
metas e padrões de qualidade e disponibilidade definidos no 
contrato. (destacou-se). 
 

Além disso, não se pode olvidar a possibilidade e necessidade de aferir o 

desempenho de concessionárias em contratos de concessão comum, regidos 

pela Lei nº 8.987/1995, haja vista a necessidade do estabelecimento de metas a 

serem cumpridas, com o objetivo de alcançar uma prestação de serviço 

adequada, pressuposto de toda concessão, conforme demonstrado abaixo, 

senão vejamos: 

Art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de 
serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme 
estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo 
contrato. 
§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 
 
Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, 
observados, no que couber, os critérios e as normas gerais da 
legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, 
especialmente: 
I - o objeto, metas e prazo da concessão; (destacou-se). 
 

Nesse sentido, vale destacar que o Verificador Independente é um “terceiro ator 

no cenário de execução contratual da parceria público-privada [e da concessão 

comum], que possa realizar a avaliação de desempenho do concessionário de 

forma íntegra e transparente, também conferindo imparcialidade ao processo.”2  

Outras definições foram formuladas ao longo do processo de consolidação do 

instituto da verificação independente, conforme se depreende da análise dos 

 
2 MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico. Manual para a 

estruturação de verificadores independentes do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: Estado 
de Minas Gerais, 2011, p. 6. Disponível em: 
https://www.mg.gov.br/system/files/media/planejamento/documento_detalhado/2022/parcerias-
publico-privadas/csb00061_book_ppp-governo_de_minas_final.pdf. 

 

https://www.mg.gov.br/system/files/media/planejamento/documento_detalhado/2022/parcerias-publico-privadas/csb00061_book_ppp-governo_de_minas_final.pdf
https://www.mg.gov.br/system/files/media/planejamento/documento_detalhado/2022/parcerias-publico-privadas/csb00061_book_ppp-governo_de_minas_final.pdf
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Editais, em especial, os publicados pela Agência Nacional de Transportes 

Terrestres – ANTT, como será demonstrado. 

Decerto, ainda que não haja uma definição uníssona, seja doutrinária, seja no 

âmbito da regulação contratual, acerca da figura do Verificador Independente e 

sua plêiade de atuação, a literatura nacional, principalmente formada a partir dos 

editais de licitação de concessão de serviço público, demonstra que referido 

instituto é essencial para a verificação do desempenho e qualidade do serviço 

prestado pela concessionária, o que encontra harmonia com o interesse público 

envolvido no próprio processo de delegação.  

Isso porque, a justificativa para a delegação do serviço público à iniciativa 

privada encontra amparo na necessária busca de eficiência econômica e 

vantajosidade na contratação, caracterizados nos benefícios quantitativos e/ou 

qualitativos advindos da execução do contrato de concessão.3 

Logo, a avaliação do desempenho da concessionária deve ser constante e 

afigura-se de fundamental importância para a comprovação de que a delegação 

à iniciativa privada é mais eficiente do que a execução do serviço público 

realizada diretamente pela Administração Pública.  

Ademais, a verificação independente do contrato administrativo (na modalidade 

concessão comum ou parceria público-privada) tem o condão de promover a 

confiança entre as partes contratualmente envolvidas – concessionária, poder 

concedente e, se houver, agência reguladora -, pois fortalece a legitimidade dos 

monitoramentos, controles e dados, garantindo aos gestores um processo de 

tomada de decisão segura e consistente ao longo da execução do contrato.  

Conforme posto, o Verificador Independente é um terceiro ator presente na 

relação contratual, com atuação equidistante, que objetiva realizar o 

monitoramento e aferição de indicadores de desempenho e qualidade 

 
3 PRADO, Lucas Navarro; RIBEIRO, Maurício Portugal. Comentários à Lei de PPP – Parceria 

Público-Privada: Fundamentos econômico-jurídicos. 1. ed. Editora Malheiros. São Paulo. 2007. 
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previamente definidos, de forma permanente e independente. Em síntese, a 

verificação independente trata-se de verdadeiro “[...] mecanismo utilizado para 

acompanhar a execução de contratos de concessões e PPPs por meio da 

avaliação dos indicadores de desempenho previamente estabelecidos4”. 

Assim, o Verificador Independente é capaz de aferir e demonstrar a qualidade 

dos serviços prestados pela concessionária, gerando mais valor para o Poder 

Concedente, contribuindo para uma gestão eficiente dos contratos 

administrativos, especialmente os relativos à delegação da prestação de serviço 

público. 

Além disso, a atuação do Verificador Independente está alinhada à constante 

necessidade de se aprimorar o monitoramento dos contratos de concessão, 

corrigindo falhas no sistema de gestão do contrato e aperfeiçoando a 

mensuração, os indicadores de desempenho e qualidade, assim como outros 

instrumentos de controle das atividades delegadas.   

A preocupação com a adequada gestão do contrato de concessão não é 

novidade, contudo, ganhou especial contorno a partir da inclusão do princípio da 

eficiência no rol dos princípios expressos do art. 37, da Constituição da 

República Federativa do Brasil/19885. Assim sendo, a partir do princípio da 

eficiência, consolidou-se o modelo gerencial da Administração Pública, que 

determina o controle dos resultados, mitigando, por outro lado, o controle 

exacerbado sob o aspecto meramente formal da contratação pública, resultando 

em uma migração da Administração Pública burocrática para uma gerencial.6 

 
4 Conforme esclarecimento acerca do papel do verificador independente em projetos de 

iluminação pública. Disponível em: https://blog.houer.com.br/entenda-o-papel-do-verificador-
independente-vi-na-iluminacao-publica/.  
5 CF/88: “art. 37 - Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”. 
6 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Administração Pública Gerencial. Revista de Direito. 

Rio de Janeiro, v. 2, n. 4, jul/dez. 1998. Disponível em: 
http://www.camara.rj.gov.br/setores/proc/revistaproc/revproc1998/revdireito1998B/est_adminpu
blica.pdf. 

https://blog.houer.com.br/entenda-o-papel-do-verificador-independente-vi-na-iluminacao-publica/
https://blog.houer.com.br/entenda-o-papel-do-verificador-independente-vi-na-iluminacao-publica/
http://www.camara.rj.gov.br/setores/proc/revistaproc/revproc1998/revdireito1998B/est_adminpublica.pdf
http://www.camara.rj.gov.br/setores/proc/revistaproc/revproc1998/revdireito1998B/est_adminpublica.pdf
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No caso específico das concessões de rodovias federais, a ANTT regulamentou 

a atuação do “Verificador”, denominação dada pela autarquia ao Verificador 

Independente, conforme se vê da Resolução nº 6.000, de 1º de dezembro de 

20227, que ratifica a importância e legalidade do instituto da verificação 

independente, que, por óbvio, não elide a competência fiscalizatória e a atividade 

regulatória a ser exercida pela ANTT, conforme se vê abaixo: 

Art. 202. A concessionária deverá contratar empresa especializada 

para atuar como verificador acreditado como organismo de avaliação 

da conformidade, na forma de ato do INMETRO, ou posterior 

regulamento aplicável, para aferir o cumprimento das obrigações 

contratuais. 

§ 1º O apoio técnico realizado pelo verificador não elide a 

competência fiscalizatória e a atividade regulatória a ser exercida 

pela ANTT, diretamente ou mediante descentralização de sua 

atividade. 

§ 2º Os relatórios e produtos do verificador devem ser submetidos à 

validação da ANTT, que não estará vinculada às conclusões neles 

constantes. (destacou-se). 

Ademais, vale ressaltar a existência de regulamentação legal em alguns entes 

federativos, acerca da figura do Verificador Independente, como se depreende a 

partir de leitura da Lei nº 5.829/2022, do estado de Mato Grosso do Sul, e a Lei 

nº 16.703/2017, do município de São Paulo. 

A definição das diretrizes para contratação do Verificador Independente nos 

contratos de Saneamento vem ganhando corpo, o que pode ser verificado em 

quatro emblemáticos Editais de Concorrência, por exemplo, promovidos pelo 

 
7 Resolução nº 6.000, de 1º de dezembro de 2022. Disponível em: 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6.000-de-1-de-dezembro-de-2022-

447346011. Acesso em: 15 set. 2023. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6.000-de-1-de-dezembro-de-2022-447346011
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6.000-de-1-de-dezembro-de-2022-447346011
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Estado de Alagoas8, Companhia de Água e Esgoto do Ceará9, Companhia 

Espírito Santense de Saneamento10 e Estado do Amapá11. 

Não por outro motivo, na própria manifestação do Ministério Público do Estado 

de São Paulo nos autos do Mandado de Segurança nº 1001066-

48.2023.8.26.0242, ajuizado pela Impugnante, o ilmo. parquet reconhece a 

importância do verificador independente para a boa execução do contrato, 

fazendo apenas a ressalva quanto à sua remuneração, o que, no seu 

entendimento, deve ficar à cargo do Poder Concedente. Tal entendimento foi 

acolhido pelo Edital, conforme se verifica no item 9.4 do Edital. Veja-se trecho 

da manifestação do parquet: 

 

TJSP, Mandado de Segurança nº 1001066-48.2023.8.26.0242, fls. 747 

Além disso, vale ressaltar que o VERIFICADOR INDEPENDENTE NÃO 

EXERCE A FUNÇÃO DE FISCALIZAÇÃO, POIS INDELEGÁVEL, CONFORME 

DISPOSIÇÃO LEGAL. O que se pretende com a atuação do Verificador 

Independente é que seja um apoio para a realização adequada da gestão do 

 
8 Disponível em: https://parcerias.al.gov.br/projeto-saneamento-basico/ 
9 Disponível em: http://www.concessaosaneamento.rj.gov.br/publicacoesOficiais.php 
10 Disponível em: http://portal-de-compras.sistemas.cesan.com.br/licitacao/969/ 
11 Disponível em: https://concessaosaneamento.portal.ap.gov.br/ 

https://parcerias.al.gov.br/projeto-saneamento-basico/
http://www.concessaosaneamento.rj.gov.br/publicacoesOficiais.php
http://portal-de-compras.sistemas.cesan.com.br/licitacao/969/
https://concessaosaneamento.portal.ap.gov.br/
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contrato de concessão, o que difere do exercício de fiscalização da execução do 

contrato. 

Inclusive, a fiscalização da concessão é tratada na Cláusula 22 do Anexo 05 do 

Edital - Minuta do Contrato, que indica claramente o papel da Agência 

Reguladora nessa função, bem como o caráter auxiliar da mensuração do 

desempenho (que é realizada pelo Verificador Independente) na gestão do 

Contrato: 

22.1. Em atendimento aos princípios de independência decisória, 
autonomia administrativa, orçamentária e financeira, transparência, 
tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões, compete à 
AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO 
DE SÃO PAULO – ARSESP, denominada neste contrato apenas 
como AGÊNCIA REGULADORA, a regulação e fiscalização da 
CONCESSÃO, observadas preferencialmente as normas de referência 
editadas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA, 
desde que aplicáveis aos SERVIÇOS, durante todo o prazo de vigência 
do CONTRATO, em conformidade com a legislação vigente, cabendo 
lhe especialmente: (destacou-se). 

22.4. Os INDICADORES DE DESEMPENHO, constantes do Anexo 03 
do Contrato - Caderno de Indicadores, serão utilizados para aferir o 
desempenho da CONCESSIONÁRIA, permitindo à AGÊNCIA 
REGULADORA monitorar a qualidade do SERVIÇO e aplicar, 
quando cabível, as multas contratuais e deduções incidentes nos 
valores tarifários, na forma do presente CONTRATO. (destacou-se). 

 

Por tudo exposto, conclui-se pela ausência de qualquer irregularidade na 

previsão do verificador independente no Edital nº 002/2023. 

 

4. DO VALOR DEVIDO À TÍTULO DE INDENIZAÇÃO À SABESP 

Em suma, a Impugnante levanta os seguintes pontos: 

(i) O Edital, ao prever o valor controverso de indenização devida à 

SABESP, no montante de R$ 57.228.833,15, deixou de considerar a 

atualização monetária e a incidência de eventuais juros de mora do 

referido valor a despeito de a data base ser dezembro/2021, de acordo 

com o teor da ação ordinária nº 1032240-60.2023.8.26.0053, o que 
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geraria um desequilíbrio já previsível e que poderia ser evitado caso 

considerado tais importes no valor da indenização; e 

 

(ii) Os bens reversíveis preexistentes à concessão não teriam sido 

devidamente detalhados no Edital, tendo em vista que não foi 

disponibilizada a cópia da Base de Remuneração Regulatória de 

Igarapava, o que impactaria a identificação dos investimentos a serem 

realizados pela futura concessionária. 

A respeito do primeiro ponto alegado, é de amplo conhecimento que o valor de 

indenização da SABESP, pelos bens não amortizados, está em discussão nos 

autos da ação judicial nº 1032240-60.2023.8.26.0053, ajuizada pela própria 

SABESP. 

Diante disso, conforme bem destacado na cláusula 3.3.2.1, o valor a ser 

depositado em juízo pela futura concessionária é controverso e poderá 

sofrer alterações que, consequentemente, também alteram os encargos 

financeiros decorrentes do valor a ser pago, isto é, juros e correção 

monetária. 

Assim está disposto, inclusive, no Código de Processo Civil, veja-se: 

Art. 322. O pedido deve ser certo. 

§ 1º Compreendem-se no principal os juros legais, a correção 
monetária e as verbas de sucumbência, inclusive os honorários 
advocatícios. (destacou-se) 

Tais encargos, obviamente, por não serem estimados ou conhecidos no 

momento da elaboração das propostas, não deverão ser suportados pela 

concessionária, motivo pelo qual a minuta de Contrato prevê a possibilidade 

de reequilíbrio econômico-financeiro no caso de alteração desse valor, 

incluindo seus encargos.  

Nesse contexto, para fins de previsibilidade e uniformização das propostas 

econômicas, foi estabelecido, na cláusula 3.3.2 da minuta de Contrato, o valor 

de R$ 57.228.833,15 (cinquenta e sete milhões, duzentos e vinte e oito mil, 
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oitocentos e trinta e três reais e quinze centavos) a ser considerado pelas 

proponentes para cumprimento de tal obrigação.  

Nesse sentido, repisa-se o disposto na minuta de Contrato de Concessão: 

3.3. Em até 10 (dez) dias após a DATA DA EFICÁCIA DO CONTRATO, 
a CONCESSIONÁRIA deverá: 

(...) 

3.3.2. Comprovar o pagamento integral da INDENIZAÇÃO SABESP, 
devida em razão dos investimentos não amortizados, no valor de R$ 
57.228.833,15 (cinquenta e sete milhões, duzentos e vinte e oito mil, 
oitocentos e trinta e três reais e quinze centavos); 
 
3.3.2.1. O valor indicado na subcláusula 3.3.2 é controverso e 
objeto de discussão na ação ordinária nº 1032240-
60.2023.8.26.0053, em curso na 3ª Vara da Fazenda Pública da 
Capital/SP. 

3.3.2.1.1. Havendo alteração do valor da INDENIZAÇÃO SABESP, 
decorrente da ação ordinária no 1032240-60.2023.8.26.0053, o valor 
será revisto na primeira revisão ordinária; 
 
3.3.2.2. Havendo alteração da BASE DE REMUNERAÇÃO 
REGULATÓRIA – BRR, o valor devido à título de INDENIZAÇÃO 
SABESP deverá ser revisto na primeira revisão ordinária; 

3.3.2.3. Caso haja diferença entre o valor da INDENIZAÇÃO 
SABESP, subcláusula 3.3.3, e o apurado na revisão ordinária, após 
atualização da BRR ou após decisão judicial transitada em julgado, 
decorrente da ação nº 1032240-60.2023.8.26.0053, positiva ou 
negativa, as PARTES terão direito à recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato; (sem grifos no original) 

 

Como se vê, trata-se de alocação objetiva de riscos contratuais, de forma 

coerente e visando garantir a continuidade da prestação dos serviços. Com 

efeito, o disposto na minuta contratual visa, justamente, resguardar a futura 

concessionária de que não será obrigada a suportar esses valores, não passíveis 

de quantificação, por completo, no momento da elaboração da proposta.  

Inclusive, em decisão proferida no agravo de instrumento nº 2134197- 

52.2023.8.26.0000, decorrente da ação ordinária ajuizada pela SABESP, foi 

determinado, em sede de antecipação de tutela recursal, que o Edital fosse 

retificado apenas para constar que o valor a ser pago à título de indenização 
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é controverso, mantendo-se o valor anteriormente previsto, correspondente a 

R$ 18.290.785,03.  

A despeito disso, para dar maior segurança jurídica e financeira às proponentes 

e, especialmente, à futura concessionária, o Poder Concedente optou por 

republicar o Edital e incluir o valor à título de indenização calculado pela 

Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – 

ARSESP, acrescido da possibilidade de revisão em sede de revisão contratual 

ordinária. 

Logo, não procede a afirmativa de que tais valores não podem ser incluídos 

como hipótese suscetível ao regramento da cláusula 3.3.2.4 da minuta do 

Contrato.  

Já com relação ao segundo ponto, em que pese a Impugnante alegar que não 

foi disponibilizada a cópia da base de remuneração regulatória de Igarapava, é 

necessário esclarecer que a apuração da Base de Remuneração Regulatória 

é realizada pela ARSESP, tratando-se de documentação pública e que pode 

ser obtida pelas vias próprias, não havendo que se falar em omissão de 

informações. 

Ademais, foi disponibilizado o Anexo 06 do Contrato que consiste, 

justamente, na listagem dos bens reversíveis que integram o sistema a ser 

concedido, motivo pelo qual se justifica plenamente a inserção das cláusulas 

9.3 e 9.6 na minuta do Contrato. 

Ainda, o Edital possibilita a visita técnica facultativa às instalações do sistema, 

justamente para que a proponente possa verificar, por si própria, os bens 

existentes e suas condições. 
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Quanto à alegação de que as cláusulas 9.1012, 9.10.113 e 31.414 da minuta do 

Contrato afrontariam o regramento disposto no artigo 36 da Lei Federal n.º 

8.987/199515, também não assiste razão à Impugnante. Isso porque os artigos 

citados pela impugnante tratam apenas da regulamentação econômico-

financeira ordinária, em especial relativa à amortização e depreciação dos 

investimentos e reversibilidade dos bens ao termo final do contrato, por advento 

do termo final do contrato.  

É dizer que, ordinariamente, todos os investimentos previstos no contrato 

deverão ser amortizados e depreciados até a vigência final do contrato. 

Lado outro, havendo extinção antecipada do contrato, não havendo, por 

conseguinte, tempo hábil para a amortização e depreciação dos investimentos 

vinculados a bens reversíveis, o poder concedente indenizará a concessionária, 

nos limites e formas estabelecidos no contrato. Essa é a leitura que se deve fazer 

do art. 36, da Lei nº 8.987/95. Nesse sentido, vale destacar as disposições 

contratuais que encontram consonância com o exposto acima, senão vejamos: 

30.3. Extinto o CONTRATO em qualquer das hipóteses previstas na 

subcláusula 30.1, operar-se- á, de pleno direito, a transferência dos 

BENS REVERSÍVEIS ao CONCEDENTE na forma da cláusula 38 e a 

retomada dos SERVIÇOS, pagando-se à CONCESSIONÁRIA a 

respectiva indenização, nos termos das subcláusulas 30.5 e 30.6. 

 

 
12 9.10. Os BENS REVERSÍVEIS ou investimentos neles realizados deverão ser integralmente 

depreciados e amortizados pela CONCESSIONÁRIA no PRAZO DA CONCESSÃO nos termos 
da legislação vigente, não cabendo qualquer pleito de recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro no advento do termo contratual. 
13 9.10.1. O disposto na subcláusula acima se aplica a todas as obrigações de investimento 

previstas no Anexo 02 do Contrato - Caderno de Encargos, independentemente do momento em 
que forem realizadas ou tenham sua realização solicitada pelo CONCEDENTE. 
14 31.4. Todos os investimentos previstos no CONTRATO e realizados pela CONCESSIONÁRIA 

nos BENS REVERSÍVEIS devem ser amortizados durante o prazo de vigência do CONTRATO. 
15 Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas 

dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que 
tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço 
concedido. 
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Por fim, ainda que a Impugnante aponte a diferença do valor de investimentos 

entre a 1ª e 2ª publicação e tenha alegado que “não houve o devido ajuste no 

CAPEX de acordo com o real impacto da alteração do valor devido a título de 

indenização à SABESP”, há de se esclarecer que o Estudo Econômico-

Financeiro se trata de documento meramente referencial, devendo a 

proponente elaborar os seus próprios estudos para elaboração da 

proposta comercial, com base nas obrigações estabelecidas no Anexo 02 do 

Contrato – Caderno de Encargos, apontando o valor que entender devido para 

o cumprimento dessas obrigações e demais encargos estabelecidos no 

Contrato.  

E ao contrário do que afirma a Impugnante, os encargos da concessionária estão 

devidamente descritos no Anexo 02 do Contrato – Caderno de Encargos, não 

havendo necessidade de qualquer complementação.  

 

5. CONCLUSÃO 

Diante dos fatos e fundamentos apresentados, a Comissão Permanente de 

Licitação recebe a impugnação para, no mérito, considerá-la IMPROCEDENTE. 

Encaminha-se a decisão à impugnante. 

 

Igarapava, 15 de setembro de 2023. 

 

 

FÁTIMA APARECIDA BESSA  

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 


